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			 Nota	           2023	          2022
Receita operacional líquida.........................................................17	 1.285.103	 1.191.641
Custo dos produtos vendidos......................................................18	    (844.339)	   (873.998)
Lucro bruto....................................................................................... 	 440.764	 317.643
Receitas (despesas) operacionais
	Despesas com vendas.................................................................18	 (63.496)	 (55.346)
	Despesas administrativas e gerais..............................................18	 (43.678)	 (33.081)
	Outras (despesas) receitas, líquidas...........................................18	         1.452	       14.284
Resultado operacional..................................................................... 	 335.042	 243.500
	Receitas financeiras....................................................................19	 37.500	 64.883
	Despesas financeiras..................................................................19	      (35.770)	      (50.970)
				          1.730	       13.913
Resultado antes dos impostos sobre o lucro................................... 	 336.772	 257.413
Imposto de renda e contribuição social
	Corrente......................................................................................20	 (25.474)	 (18.876)
	Diferido.......................................................................................20	         3.617	        (3.020)
Lucro líquido do exercício................................................................ 	     314.915	     235.517
Lucro por ação - em R$.................................................................... 	 1.112,86	 832,28

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

		        2023	       2022
Lucro líquido do exercício....................................................................... 	 314.915	 235.517
Resultado abrangente para o exercício, líquido de impostos................ 	 314.915	 235.517

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
	                  Reservas de lucros                
			 	 Capital	 Incentivos	 Reserva	 Lucros a	 Lucros	 Total do patri-
			 Nota	           social	        fiscais	       legal	 distribuir	 acumulados	 mônio líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2022............................ 	   165.431	     733.825	    33.086	      84.969	                       -	         1.017.311
Lucro líquido do exercício........................................ 	 -	 -	 -	 -	 235.517	 235.517
Destinações
Incentivos fiscais...................................................... 	 -	 35.094	 -	 -	 (35.094)	 -
  	Dividendos obrigatórios propostos....................... 	 -	 -	 -	 -	 (50.106)	 (50.106)
	 Reserva de lucros a distribuir................................ 	 -	 -	 -	 150.317	 (150.317)	 -
  	Dividendos de anos anteriores distribuídos.......... 	               -	     (569.248)	               -	     (84.969)	                       -	                (654.217)
Saldos em 31 de dezembro de 2022....................... 	 165.431	      199.671	    33.086	    150.317	                       -	             548.505
Aumento de capital - Incentivo Reinvestimento.14	 1.920	 (1.920)	 -	 -	 -	 -
Lucro líquido do exercício........................................ 	 -	 -	 -	 -	 314.915	 314.915
  	Incentivos fiscais.................................................... 	 -	 48.955	 -	 (432)	 (48.523)	 -
  	Reserva Legal......................................................... 	 -	 -	 384	 -	 (384)	 -
  	Juros sobre capital próprio................................14	 -	 -	 -	 -	 (11.107)	 (11.107)
	 Dividendos obrigatórios propostos...................14	 -	 -	 -	 -	 (66.503)	 (66.503)
	 Dividendos de anos anteriores distribuídos......14	 -	 -	 -	 (150.316)	 -	 (150.316)
		Reserva de lucros a distribuir................................ 	               -	                    -	               -	    188.398	        (188.398)	                           -
	Saldos em 31 de dezembro de 2023..................... 	 167.351	      246.706	    33.470	    187.967	                       -	             635.494

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido   
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de reais) 

Demonstração do Resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
 (Em milhares de reais, exceto o lucro por ação, expresso em reais) 

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de reais) 

BORRACHAS VIPAL NORDESTE S.A.
CNPJ 07.857.217/0001-61 - NIRE 293.000.274-99

Ativo	 Nota	          2023	          2022
	Ativo circulante
		Caixa e equivalentes de caixa................... 4	 217.503	 79.877
		Contas a receber de clientes.................... 6	 145.794	 119.502
		Ativo de contrato........................................ 	 865	 2.170
		Contas a receber partes relacionadas...... 9	 232.420	 276.461
		Estoques................................................... 7	 135.903	 207.476
		Impostos a recuperar................................ 8	 33.524	 28.427
		Despesas antecipadas................................ 	 1.448	 1.786
		Outras contas a receber............................. 	        8.655	       25.368
 	 Total do ativo circulante.............................. 	 776.112	 741.067
Ativo não circulante 
	Aplicações Financeiras................................ 5	 653	 -
		Contas a receber de clientes.................... 6	 27.172	 36.173
		Ativo de contrato........................................ 	 8.807	 3.793
		Impostos a recuperar................................ 8	 1.333	 1.298
		Outros créditos........................................... 	      24.760	         5.679
				  62.725	 46.943
Imobilizado................................................ 10	 255.718	 207.255
Intangível................................................... 11	 7.748	 602
Ativo de direito de uso.............................. 15	         5.402	         6.750
Total do ativo não circulante......................... 	    331.593	    261.550
Total do ativo ................................................ 	 1.107.705	  1.002.617

Passivo	 Nota	         2023	          2022
	Passivo circulante
		Empréstimos e financiamentos............12	 71.391	 127.847
		Fornecedores............................................ 	 68.026	 65.303
		Contas a pagar a partes relacionadas.....9	 11.001	 3.880
		Obrigações fiscais e sociais...................13	 42.858	 25.824
		Obrigações e provisões trabalhistas.........	 7.322	 6.349
		Divid. e juros s/capital próprio a pagar..9	 75.941	 76.251
		Passivo de arrendamento.....................15	 2.355	 1.972
		Outras contas a pagar...............................	       18.720	       18.233
	Total do passivo circulante.........................	 297.614	 325.659
	Passivo não circulante
		Empréstimos e financiamentos............12	 146.605	 94.806
		Obrigações fiscais e sociais...................13	 76	 183
		Impostos diferidos................................20	 24.145	 27.762
		Provisão para litígios.............................14	 447	 707
		Débitos com partes relacionadas...........9	 -	 1
		Passivo de arrendamento.....................15	         3.324	          4.994
	Total do passivo não circulante.................	 174.597	 128.453
	Patrimônio líquido.................................16
 		Capital social............................................. 	 167.351	 165.431
		Reservas de lucros.................................... 	     468.143	     383.074
Total do patrimônio líquido........................	     635.494	     548.505
Total do passivo e patrimônio líquido........	  1.107.705	  1.002.617

Fluxo de caixa das atividades operacionais		          2023	        2022
Resultado do exercício antes dos impostos sobre o lucro......................................................................	 336.772	 257.413
Ajustes por:
	 Depreciação e amortização....................................................................................................................	 15.788	 14.295
	 Depreciação - CPC 06 (R2)......................................................................................................................	 1.939	 1.688
	 Realização ajuste a valor presente - CPC 06 (R2)...................................................................................	 313	 359
	 Resultado nas baixas do imobilizado.....................................................................................................	 1.909	 975
	 Provisão para créditos de liquidação duvidosa......................................................................................	 9.079	 2.153
	 Reversão de provisão para estoques obsoletos.....................................................................................	 (315)	 (452)
	 Provisão para litígios..............................................................................................................................	 (260)	 (88)
	 Juros e variação cambial sobre empréstimos........................................................................................	 18.233	 14.501
	 Juros e descontos intercompany............................................................................................................	                 -	   (23.219)
				    383.458	 267.625
Variações no ativo
	 Contas a receber.....................................................................................................................................	 (173.899)	 (24.141)
	 Estoques................................................................................................................................................. 	 64.358	 (39.039)
	 Impostos a recuperar.............................................................................................................................	 (4.925)	 (3.693)
	 Outras contas a receber.........................................................................................................................	 (5.739)	 2.424
Variações no passivo
	 Fornecedores.......................................................................................................................................... 	 25.066	 89.549
	 Obrigações fiscais e sociais.....................................................................................................................	 27.223	 (5.764)
	 Outras contas a pagar.............................................................................................................................	 486	 6.773
	 Imposto de renda e contribuição social pagos......................................................................................	    (36.464)	   (25.219)
Caixa e equivalentes de caixa líquidos gerados pelas atividades operacionais......................................	 279.564	 268.515
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
	 Em aplicações financeiras......................................................................................................................	 (653)	 -
	 Em imobilizado.......................................................................................................................................	 (54.967)	 (22.607)
	 Em intangível.......................................................................................................................................... 	      (7.393)	           (83)
Caixa e equivalentes de caixa líquidos utilizados nas atividades de investimentos...............................	 (63.013)	 (22.690)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
	 Empréstimos e financiamentos captados..............................................................................................	 127.425	 86.031
	 Pagamentos de empréstimos e financiamentos....................................................................................	 (145.502)	 (162.915)
	 Juros de empréstimos pagos..................................................................................................................	 (23.451)	 (22.292)
	 Créditos com partes relacionadas..........................................................................................................	 (1)	 (175.589)
	 Pagamento realizado de arrendamentos...............................................................................................	 (2.398)	 (2.092)
	 Pagamentos de dividendos....................................................................................................................	    (34.999)	     (5.521)
Caixa e equivalentes de caixa líquidos utilizados nas atividades de financiamentos.............................	    (78.926)	 (282.378)
Aumento (redução) líquido no caixa e equivalentes de caixa.................................................................	   137.625	   (36.553)
Variação no caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa - no início do exercício.............................................................................	 79.877	 116.430
Caixa e equivalentes de caixa - no final do exercício...............................................................................	   217.503	    79.877
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa ..........................................................................	   137.626	   (36.553)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

A Borrachas Vipal Nordeste S.A. (“Companhia”) divulga os seus resultados do ano de 2023. Os 
saldos de 2023 estão comparados com o mesmo período de 2022. Certas informações financei-
ras aqui apresentados foram derivadas das demonstrações financeiras elaborados de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem a legislação societária, os Pro-
nunciamentos, Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC) e apresentados em reais (R$).

Sobre a Borrachas Vipal Nordeste

Referência Global no Segmento

A Companhia é uma das principais fabricantes mundiais de produtos para reforma e reparos para 
pneus e câmaras de ar. Sua trajetória é sustentada por dois pilares fundamentais: a constante busca 
por inovação e a proximidade com aqueles que usam e trabalham com seus produtos e serviços. 
Oferece soluções completas, desenvolvidas com tecnologia própria, a partir de um investimento 
constante em pesquisa e inovação.
Com sua fábrica em Feira de Santana (Bahia) estrutura suas operações em torno de um modelo de 
negócios que segue o mais elevado padrão tecnológico, operacional e de ética, suprindo o mercado 
mundial. A experiência em desenvolver produtos especializados resultou em pneus com a resistência 
e a durabilidade de mais alto nível, seja para uso profissional, deslocamento no dia a dia ou para 
aventuras fora da estrada, nesse sentido são oferecidas três linhas especiais: Street, Trail e Cross.

Mensagem da Administração
Caminhos Estratégicos e Iniciativas-Chave
Em 2023, foi celebrada a parceria com a Honda Motors Brasil, com o objetivo de fornecer pneus novos de motocicleta à esta que é líder no mercado brasileiro. Isto é resultado do movimento assertivo 
efetuado pela Companhia em 2012, com o lançamento desta linha de produtos, posicionando-a como uma das principais do segmento.

Mercado e Desempenho
O mercado internacional segue instável, principalmente no cenário geopolítico, com tensões recorrentes entre Ucrânia e Rús-
sia, Israel e Palestina, e China e Taiwan, que parece ser especialmente preocupante devido ao fato de Taiwan ser o principal 
produtor de chips do mundo. No mercado nacional, o País iniciou o ciclo de queda da taxa de juros, após segurança do controle 
da inflação, com o alívio do ciclo de aperto monetário. Ainda assim, a taxa básica brasileira de juros é uma das maiores do 
mundo, e tem segurado investimentos e freado a economia. Deste modo, a Companhia realizou uma gestão eficiente dos cus-
tos e despesas conquistando, assim, o aumento de rentabilidade mesmo em cenário desafiador; o EBITDA finalizou o ano em  
R$ 352,8 milhões, um crescimento de 36,0% comparado ao ano anterior, e uma margem EBITDA de 27,5% (vs. 21,8% em 2022).

Desafios e Expectativas para 2024
O cenário macroeconômico, apesar de desafiador, apresenta sinais de resiliência e oportunidades de crescimento. A eco-
nomia norte-americana superou expectativas previamente estabelecidas, evidenciando um consumo sólido e um aumento 
moderado dos investimentos empresariais, mas ainda sem uma visão clara sobre uma possível recessão.
No Brasil, a expectativa é de crescimento econômico e inflação convergindo à meta. Esta circunstância sugere um ambiente 
propício para a retomada de investimentos, especialmente em setores diretamente impactados pela atividade econômica, 
como o de reforma de pneus, que se beneficia do aumento do número de quilômetros rodados e do resultado da liberação 
de investimentos previamente represados. Esses indicadores, combinados com a melhoria nas condições de oferta e deman-
da global uma expectativa de inflação em queda, pintam um quadro de cauteloso otimismo. Embora desafios permaneçam, 
especialmente relacionados à dinâmica dos preços das matérias primas e à estabilização das cadeias de suprimentos, a atual 
conjuntura oferece uma base sólida para a recuperação de um crescimento sustentável.
A Companhia continuará seu foco na otimização de suas operações e estreitamento de laços estratégicos, assim mantendo 
sua permanente característica de resiliência aos diferentes cenários econômicos e setoriais. Com uma trajetória sustentada 
pela constante busca por inovação e a proximidade com aqueles que usam e trabalham com os produtos e serviços, seguirá 
investindo em tecnologia e buscando novas oportunidades para gerar cada vez mais valor para seus stakeholders..

Mensagem Final e Agradecimentos
Os produtos da Companhia são importantes para uma entrega econômica e para que as pessoas tenham acesso aos seus 
produtos de consumo diariamente. Este contato diário é o que nos move para cada vez mais inovar dentro da nossa cadeia 
e entregar um produto com cada vez mais qualidade. Manteremos o foco no core business da Companhia perseguindo a ex-
pansão dos negócios. Com esforço, compromisso e dedicação iremos superar os desafios e transformá-los em conquistas. A 
Companhia acredita estar pronta para os próximos desafios, inovação e entrega de produtos da máxima qualidade, sempre 
buscando sustentabilidade em suas operações e ajuda ao meio ambiente.

Muito obrigado,                                             A Administração

Continua »»»

1. Contexto operacional: A Borrachas Vipal Nordeste S.A. (“Companhia”), com sede na Rodovia BR324, Km 521,5, Feira de Santana/
BA, tem como objetivo a industrialização, comércio, importação e exportação de reparos a frio, vulcanizantes e auto-vulcanizantes para 
pneus e câmaras de ar, industrialização, comercialização e prestação de serviços em borracha e seus artefatos, produtos para os ramos 
automotivo, esportivo e industrial, adesivos, colas e produtos de limpeza em geral. A Companhia é controlada pela Borrachas Vipal S.A.
2. Sumário das principais políticas contábeis: 2.1. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras: As de-
monstrações financeiras da Companhia, foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem 
a legislação societária, os Pronunciamentos, Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com 
as utilizadas pela administração na sua gestão. A Companhia adotou os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelos 
órgãos institucionais CPC que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2023. As demonstrações financeiras foram preparadas utilizan-
do o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são 
mensurados pelo valor justo. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base em diversas bases de avaliação utilizadas nas 
estimativas contábeis, sendo as mais relevantes divulgadas na Nota 3. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demons-
trações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração para determinação do 
valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a estimativas incluem: provisão para perdas 
de crédito esperadas sobre contas a receber de clientes, a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e ativo intangível, a provisão para 
litígios e a mensuração do valor justo de instrumentos financeiros, quando aplicável, e da análise da recuperação de ativos não monetá-
rios (impairment). A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes 
dos registrados nas demonstrações financeiras devido às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia revisa 
suas estimativas e premissas periodicamente. Com o objetivo de obter melhor apresentação e manter a comparabilidade dos saldos, 
determinados montantes apresentados na demonstração dos fluxos de caixa do exercício anterior foram reclassificados para uma me-
lhor comparabilidade. A conclusão das demonstrações financeiras da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foi 
autorizada em reunião de diretoria realizada em 12 de março de 2024. 2.2. Reconhecimento de receita: A receita é reconhecida na exten-
são em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensurada de forma confiável. 
A receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos 
sobre vendas. A Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos para determinar se está atuando como 
agente ou principal e, ao final, concluiu que está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Os critérios específicos, a 
seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita: Venda de produtos: As receitas da Companhia são auferi-
das com a venda de produtos de borracha para vulcanizações de pneus, bem como produtos correlatos para reforma e reparos de pneus, 
para os segmentos automotivo, esportivo e industrial. A receita de venda de produtos é reconhecida no resultado, quando o controle dos 
produtos é transferido ao cliente, geralmente na entrega dos produtos nas localidades do cliente e, portanto, a obrigação de performance 
é atendida. Não há outras promessas nos contratos com clientes que representem obrigações de performance distintas, e que poderiam 
requerer que uma parcela do preço da transação fosse alocada separadamente. A Companhia avalia ao determinar o preço da transação 
se há efeitos de contraprestação variável, componente de financiamento, contraprestação não monetária ou devida ao cliente. As recei-
tas são reconhecidas no resultado quando seu valor pode ser mensurado de forma confiável; os produtos foram efetivamente entregues 
e é provável que os benefícios econômicos sejam gerados a favor da Companhia. Uma receita não é reconhecida caso haja uma incerteza 

significativa de sua realização. Abatimentos por volume (bonificação por performance comercial) A 
Companhia oferece abatimentos por volume para determinados clientes quando a quantidade de 
produtos adquiridos durante o período excede um limite especificado em contrato. Os abatimentos 
são compensados com valores a pagar pelo cliente. O método do “valor mais provável” é adotado 
pela Companhia para estimar a contraprestação variável em um contrato. O método selecionado é 
o que melhor prediz o montante de contraprestação variável, principalmente pelo fato de os con-
tratos incluírem apenas uma única meta, em sua grande maioria. 
Um passivo de restituição é reconhecido para os abatimentos futuros esperados e neste caso tais 
valores não são incluídos no preço da transação. A Companhia também é parte de contratos nos 
quais entregam cargas bonificadas de produtos a clientes, tendo como contrapartida por parte 
desses clientes o atingimento de metas de compras durante um período determinado contratu-
almente. Os custos incorridos a título de bonificação são considerados custos incrementais ne-
cessários para a obtenção de um contrato com cliente e, portanto, são registrados como despesa 
antecipada no momento da entrega dos produtos e amortizado pelo tempo do contrato e con-
forme o atingimento das metas pelo cliente. Receita de juros: Para todos os instrumentos finan-
ceiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem juros, classificados como 
disponíveis para venda, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de 
juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros estimados de 
caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou em um período mais curto, quando 
aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é incluída na 
rubrica receita financeira, na demonstração do resultado. 2.3. Conversão de saldos denominados 
em moeda estrangeira: As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a 
moeda funcional da Companhia. As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas 
à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetá-
rios denominados em moeda estrangeira são reconvertidos à taxa de câmbio da moeda funcional 
em vigor na data do balanço. Todas as diferenças são registradas na demonstração do resultado. 
2.4. Estoques: Os estoques estão avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção, que 
não excede ao seu valor realizável líquido. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou 
obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias pela Administração. Matérias-primas 
- Valorizadas ao custo de aquisição. Produtos acabados e em elaboração - Custo dos materiais 
diretos e mão de obra e uma parcela proporcional dos gastos gerais indiretos de fabricação com 
base na capacidade operacional normal. O valor realizável líquido corresponde ao preço de venda 
no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados 
necessários para a realização da venda. 2.5. Imobilizado: Imobilizados são mensurados ao custo 
de aquisição e/ou construção, acrescido de juros capitalizados durante o período de construção, 
quando aplicável para casos de ativos qualificáveis, e reduzido pela depreciação acumulada e pelas 
perdas por impairment, quando aplicável. Métodos de depreciação, vidas úteis e valores residuais 
são revisados a cada data de relatório e ajustados, se apropriado. A depreciação é calculada de 
forma linear ao longo da vida útil do ativo, a taxas que levam em consideração a vida útil estimada 
dos bens. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício eco-
nômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do 
ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) 
são incluídos na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. Durante os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Companhia não verificou a existência de 
indicadores de que determinados ativos imobilizados poderiam estar acima do valor recuperável, 
e consequentemente nenhuma provisão para perda de valor recuperável dos ativos imobilizados 
é necessária. A vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de 
cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 2.6. Perda por redução ao 
valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente o valor contábil 
líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é consti-
tuída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor 
recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o 
maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. 2.7. Provisões: Provisões são reconhecidas 
quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de 
um evento passado, é provável que recursos econômicos sejam requeridos para liquidar a obriga-
ção, e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. 2.8. Tributação: Impostos 
sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas 
exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem 
recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido 
como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; • Quando os 
valores a receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas; e 
• O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente 
dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. As receitas de vendas e serviços estão 
sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:
	     Alíquotas
ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços................................... 	 7% a 19%
IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados.......................................................... 	 0 % a 18%
COFINS - Contribuição para Seguridade Social......................................................... 	 7,6% a 9,5%
PIS - Programa de Integração Social......................................................................... 	 1,65% a 2%
As vendas são apresentadas pelos valores líquidos destes impostos na demonstração do resultado. 
Os créditos provenientes da não cumulatividade dos impostos não compõe o custo dos produtos 
vendidos na demonstração do resultado. Imposto de renda e contribuição social correntes: A despe-
sa de imposto de renda e contribuição social corrente é calculada de acordo com as bases legais tri-
butárias vigentes no Brasil na data de apresentação das demonstrações financeiras. Periodicamente 
a Administração avalia posições tomadas com relação a questões tributárias que estão sujeitas à in-
terpretação e reconhece provisão quando há expectativa de pagamento de imposto de renda e con-
tribuição social conforme as bases tributárias. Impostos diferidos: Imposto diferido é gerado por di-
ferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores 
contábeis. Passivos fiscais diferidos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporá-
rias, exceto: • Quando imposto diferido passivo surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um 
ativo ou passivo em uma transação que não for uma combinação de negócios e, na data da transação, 
não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal. Impostos diferidos ativos são reconhecidos 
para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na ex-
tensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporá-
rias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utili-
zados, exceto: • Quando o imposto diferido ativo relacionado com a diferença temporária dedutível 
é gerado no reconhecimento inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é uma combina-
ção de negócios e, na data da transação, não afeta nem o lucro contábil nem o lucro tributável (ou 
prejuízo fiscal). O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e 
baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para 
permitir que todo ou parte do imposto diferido ativo venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos 
baixados são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na extensão em que se torna 
provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os impostos diferidos ativos sejam recupera-
dos. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser 
aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto 
(e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. 2.9. Instrumentos financeiros - Reco-
nhecimento inicial e mensuração subsequente: Reconhecimento inicial e mensuração: Os instru-
mentos financeiros são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação 
que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos 
financeiros classificados na categoria ao valor justo por meio do resultado, onde tais custos são dire-
tamente lançados no resultado do exercício. Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento 
inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros 
no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo finan-

ceiro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão desses ativos financeiros. Com exceção das 
contas a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento significativo, a Com-
panhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no 
caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. Para que um ativo finan-
ceiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam ex-
clusivamente pagamentos de principal e de juros sobre o valor do principal em aberto. Ativos financeiros 
com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos de principal e de juros são classificados e 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócio adotado.  
O modelo de negócios adotado pela Companhia para administrar ativos financeiros se refere a como ele 
gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos 
de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de am-
bos. Ativos financeiros classificados e mensurados ao custo amortizado são mantidos em plano de negó-
cio com o objetivo de manter ativos financeiros de modo a obter fluxos de caixa contratuais. Mensuração 
subsequente: A mensuração subsequente dos instrumentos financeiros ocorre a cada data do balanço de 
acordo com a classificação dos instrumentos financeiros: Ativo financeiro: ativos financeiros ao custo 
amortizado (instrumentos de dívida); ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes com reclassificação de ganho e perdas acumuladas (instrumento de dívidas); Ativos financei-
ros designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, sem reclassificação de ganhos e 
perdas acumulados no momento de seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); e ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros: passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado e passivos financeiros ao custo amortizado. Os principais ativos financeiros reconheci-
dos pela Companhia são: caixa e equivalentes de caixa, outros créditos, contas a receber de partes relacio-
nadas e contas a receber de clientes. Esses ativos foram classificados nas categorias de ativos financeiros 
a valor justo por meio de resultado e ativos mensurados pelo custo amortizado. Os principais passivos fi-
nanceiros, classificados como a custo amortizado, são: fornecedores, contas a pagar partes relacionadas, 
dividendos a pagar, passivo de arrendamento, outras contas a pagar e empréstimos e financiamentos. 
2.10. Subvenções governamentais: Subvenções governamentais são reconhecidas quando houver razoá-
vel certeza de que o benefício será recebido e que todas as correspondentes condições serão satisfeitas. 
Quando o benefício se refere a um item de despesa, é reconhecido como receita ao longo do período do 
benefício, de forma sistemática em relação aos custos cujo benefício objetiva compensar. Quando o bene-
fício se referir a um ativo, é reconhecido como receita diferida e lançado no resultado em valores iguais ao 
longo da vida útil esperada do ativo relacionado. 2.11. Arrendamento mercantil: A norma CPC 06 (R2) é 
aplicável a partir de 1º de janeiro de 2019, e tem como objetivo unificar o modelo de contabilização do 
arrendamento, exigindo dos arrendatários reconhecer os passivos assumidos em contrapartida aos res-
pectivos ativos correspondentes ao seu direito de uso para todos os contratos de arrendamento, a menos 
que apresente as seguintes características que estão no alcance da isenção da norma: • Contrato com um 
prazo inferior ou igual a doze meses; e • Possua arrendamentos de ativos de baixo valor ou tenha como 
base valores variáveis. A Companhia reconhece o passivo de arrendamento e o ativo de direito de uso na 
data da assinatura do contrato de arrendamento. A administração da Companhia considera como compo-
nente de arrendamento somente o valor mínimo fixo para fins de mensuração do passivo de arrendamen-
to. A mensuração do passivo de arrendamento corresponde ao total de pagamentos futuros de arrenda-
mento e aluguéis, ajustado a valor presente, considerando a taxa nominal de desconto. Os contratos que 
atendem a esta norma são de aluguel de empilhadeiras. Para cálculo do ativo de direito de uso e passivo 
de arrendamento foi aplicado uma taxa de 5% a.a. Essas taxas foram utilizadas com base no histórico de 
operações de financiamento captadas pela Companhia. A Companhia analisou os contratos existentes e 
identificou um enquadrado no CPC 06 (R2). Os demais não se enquadraram à norma por serem conside-
rados de baixo valor como definidos pela Companhia, variabilidade na mensuração dos valores ou por 
terem prazo inferior a 12 meses. 2.12. Demonstração dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de 
caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento 
contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitidos pelos CPC. Os dividendos pagos são 
demonstrados como fluxos de caixa de financiamento. 2.13. Financiamento de contas a pagar: A rubrica 
de Financiamento de contas a pagar refere-se a operações de confirming efetuados pela Companhia com 
duplicatas emitidas por seus fornecedores. Nessas operações o fornecedor recebe os valores na data de 
vencimento dos títulos, e a Companhia obtém uma extensão de prazo através de financiamento feito pela 
instituição financeira credora. Nessa operação o fornecedor não tem nenhuma redução de seus preços. 
Considerando que os prazos de pagamento e características das transações com fornecedores são afeta-
dos, tais operações são classificadas como empréstimos e financiamento pela Companhia. 2.14. Normas 
emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda 
em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia e que lhe são aplicáveis, 
estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, 
se cabível, quando entrarem em vigor. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou 
não circulante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao 
CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. 
As alterações esclarecem: (i) O que significa um direito de postergar a liquidação; (ii) Que o direito de 
postergar deve existir na data-base do relatório; (iii) Que essa classificação não é afetada pela probabilida-
de de uma entidade exercer seu direito de postergação; (iv) Que somente se um derivativo embutido em 
um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afeta-
riam sua classificação. As alterações são válidas para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024 
e devem ser aplicadas retrospectivamente. A Administração não espera que as alterações tenham um 
impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia. Alterações ao IFRS 16: Passivo de Locação 
em um Sale and Leaseback (Transação de venda e retroarrendamento). Em setembro de 2022, o IASB 
emitiu alterações ao IFRS 16 (equivalente ao CPC 06 – Arrendamentos) para especificar os requisitos que 
um vendedor-arrendatário utiliza na mensuração da responsabilidade de locação decorrente de uma tran-
sação de venda e arrendamento de volta, a fim de garantir que o vendedor-arrendatário não reconheça 
qualquer quantia do ganho ou perda que se relaciona com o direito de uso que ele mantém. As alterações 
vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 
2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente a transações sale and leaseback celebradas após a data 
de aplicação inicial do IFRS 16 (CPC 06). A aplicação antecipada é permitida e esse fato deve ser divulgado. 
A Administração não espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações financei-
ras da Companhia. Acordos de financiamento de fornecedores - Alterações ao IAS 7 e IFRS 7. Em maio 
de 2023, o IASB emitiu alterações ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) – Demonstrações do fluxo de 
caixa) e ao IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos financeiros: evidenciação) para esclarecer 
as características de acordos de financiamento de fornecedores e exigir divulgações adicionais desses 
acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações têm como objetivo auxiliar os usuários das demons-
trações financeiras a compreender os efeitos dos acordos de financiamento com fornecedores nas obri-
gações, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. As alterações vigoram para 
períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024. A ado-
ção antecipada é permitida, mas deve ser divulgada. A Administração não espera que as alterações te-
nham um impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia.
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das demonstra-
ções financeiras da Companhia requer que a Administração faça julgamentos, use estimativas e ado-
te premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, incluindo 
passivos contingentes. A incerteza relativa a esses julgamentos, premissas e estimativas poderia levar 
a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil de certos ativos e passivos em 
exercícios futuros. Tais julgamentos, estimativas e premissas são revisados a cada período de reporte.  
3.1. Estimativas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas 
futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo ris-
co significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo 
exercício financeiro, são destacadas a seguir: 3.1.1. Perda por redução ao valor recuperável de ati-
vos não financeiros (“impairment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos 
ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais 
ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais 
evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provi-
são para perda por desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Uma perda 
por desvalorização existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede 
o seu valor recuperável, o qual é maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso.  
O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis de transações 
de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar o ativo. 
O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa 
derivam do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem atividades de reorganização com 
as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos que 
melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é 
sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como os rece-
bimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação.  
3.1.2. Impostos: Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários com-
plexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Dado amplo aspecto de relacionamentos 
de negócios internacionais, bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos 
contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mu-
danças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos registrada. 
A Companhia constitui provisões, com base em estimativas confiáveis, para possíveis consequências 
em eventuais fiscalizações por parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que opera. 
O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como experiência de fiscalizações anteriores 
e interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela Companhia e pela autoridade fiscal 
responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, de-
pendendo das condições vigentes no respectivo domicílio da Companhia. 3.1.3. Provisões para lití-
gios: A Companhia reconhece provisão para causas cíveis, trabalhistas e tributárias. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurispru-
dências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, 
bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.  
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamen-
te divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido às imprecisões inerentes ao pro-
cesso de sua determinação. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente.

Liderança Construída com Ética e Responsabilidade
A Companhia tem como princípio atuar de forma ética e em harmonia com a sociedade e o meio 
ambiente, valorizando a colaboração e o altruísmo daqueles que comungam os seus valores. Toda a 
dedicação da Companhia visa promover o crescimento e a satisfação dos seus públicos relacionados. 
Desenvolvendo produtos voltados à plena satisfação dos clientes, consolidou sua posição no mercado 
nacional no setor da borracha, de seus substitutos sucedâneos e aplicações.
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»»» Continuação

3.1.4. Arrendamentos - determinação do prazo de arrendamen-
to: A Companhia determina o prazo do arrendamento como o 
prazo contratual não cancelável, juntamente com os períodos in-
cluídos em eventual opção de renovação na medida em que essa 
renovação seja avaliada como razoavelmente certa e com períodos 
cobertos por uma opção de rescisão do contrato na medida em 
que também seja avaliada como razoavelmente certa. A Compa-
nhia possui contratos de arrendamento que incluem opções de 
renovação e rescisão. A Companhia aplica julgamento ao avaliar 
se é razoavelmente certo se deve ou não exercer a opção de reno-
var ou rescindir o arrendamento. Nessa avaliação considera todos 
os fatores relevantes que criam um incentivo econômico para o 
exercício da renovação ou da rescisão. Após a mensuração inicial 
a Companhia reavalia o prazo do arrendamento se houver um 
evento significativo ou mudança nas circunstâncias que esteja sob 
seu controle e afetará sua capacidade de exercer ou não exercer a 
opção de renovar ou rescindir. 3.1.5. Arrendamentos - Estimati-
va da taxa incremental sobre empréstimos: A Companhia não é 
capaz de determinar prontamente a taxa de juros implícita no ar-
rendamento e, portanto, considera a sua taxa incremental nominal 
sobre empréstimos para mensurar os passivos do arrendamento. 
A taxa incremental é a taxa de juros que a Companhia teria que 
pagar ao pedir emprestado, por prazo semelhante e com garantia 
semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor 
similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. 
Dessa forma, essa avaliação requer que a Administração considere 
estimativas quando não há taxas observáveis disponíveis (como 
por exemplo, subsidiárias que não realizam operações de finan-
ciamento) ou quando elas precisam ser ajustadas para refletir os 
termos e condições de um arrendamento (por exemplo, quando os 
arrendamentos não estão na moeda funcional de uma subsidiária). 
A Companhia estima a taxa incremental usando dados observáveis 
(como taxas de juros de mercado) quando disponíveis e conside-
ra nesta estimativa aspectos que são específicos da Companhia. 
3.1.6. Provisão para perdas de créditos esperadas sobre as contas 
a receber de clientes: A Companhia utiliza julgamento profissio-
nal para calcular as perdas de créditos esperadas para contas a 
receber e ativos de contrato. As taxas de provisão aplicadas são 
baseadas em dias de atraso para agrupamentos de vários segmen-
tos de clientes que apresentam padrões de perdas semelhantes 
(como, por exemplo, por região geográfica, tipo de produto ou tipo 
de cliente e risco de crédito, entre outras). Em todas as datas de 
relatórios, as taxas de perda histórica observadas são atualizadas 
e as mudanças nas estimativas prospectivas são analisadas. A ava-
liação da correlação entre as taxas de perda histórica observadas, 
as condições econômicas previstas e as perdas de créditos espe-
radas são uma estimativa significativa. A quantidade de perdas de 
crédito esperadas é sensível a mudanças nas circunstâncias e nas 
condições econômicas previstas. A experiência histórica de perda 
de crédito da Companhia e a previsão das condições econômicas 
também podem não representar o padrão real do cliente no futu-
ro. As informações sobre as perdas de crédito esperadas sobre as 
contas a receber da Companhia estão divulgadas na nota explica-
tiva 6. 3.1.7. Tributos diferidos: Ativo fiscal diferido é reconhecido 
para todos os prejuízos fiscais não utilizados na extensão em que 
seja provável que haja lucro tributável disponível para permitir a 
utilização dos referidos prejuízos. Julgamento significativo da Ad-
ministração é requerido para determinar o valor do ativo fiscal 
diferido que pode ser reconhecido, com base no prazo provável 
e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias 
de planejamento fiscal futuras. 3.1.8. Mensuração ao valor justo 
dos instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e 
passivos financeiros registrados no balanço patrimonial não pode 
ser mensurado com base em preços cotados nos mercados ativos, 
o valor justo é mensurado com base em técnicas de avaliação, 
incluindo o modelo de fluxo de caixa descontado. Os inputs con-
siderados nestes modelos são obtidos de mercados observáveis, 
quando possível. Nas situações em que estes inputs não podem 
ser obtidos de mercados observáveis, um grau de julgamento é 
necessário para estabelecer os respectivos valores justos. Os jul-
gamentos associados incluem avaliação do risco de liquidez, risco 
de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas relativas a estes 
fatores poderiam afetar o valor justo dos instrumentos financeiros. 
A contraprestação contingente, resultante de combinações de ne-
gócios, é avaliada pelo valor justo na data da aquisição como parte 
da combinação de negócios. 3.1.9. Definição de vidas úteis de ati-
vo imobilizado e intangível: Os ativos imobilizados e intangíveis 
são depreciados e amortizados, respectivamente, de forma linear 
ao longo da vida útil esperada do ativo. As taxas de depreciação e 
amortização são baseadas em informações históricas e projeções 
futuras que se baseiam em estimativas que podem a vir a não se 
realizar de acordo com o previsto, podendo divergir significativa-
mente em relação ao montante inicialmente estimado.
4. Caixa e equivalentes de caixa	 	       2023	    2022
Disponibilidades............................................... 	 4.762	 5.751
Aplicações em moeda nacional....................... 	 212.741	 74.126
Total.................................................................. 	 217.503	 79.877
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender 
a compromissos de caixa de curto prazo. As aplicações financeiras 
em 31 de dezembro de 2023 são remuneradas à taxa de 98% a 
102,5% do CDI (90% a 104% do CDI em 31 de dezembro de 2022).

5. Aplicações financeiras	 	 2023	 2022
Aplicações financeiras - CDB............................. 	   653	         -
Total................................................................... 	   653	         -
Não circulaznte................................................. 	 653	 -
Referem-se basicamente a aplicações financeiras em Certificados 
de Depósitos Bancários (CDBs), vinculadas a empréstimos e finan-
ciamentos, remuneradas a taxas de 98% a 102,5% do CDI em 31 
de dezembro de 2023.
6. Contas a receber de clientes		        2023	       2022
Clientes mercado interno........................ 	 200.276	 174.202
Cliente mercado externo......................... 	 299	 -
(-) Provisão para perdas esperadas......... 	  (27.609)	  (18.527)
Total contas a receber.............................. 	 172.966	 155.675
Circulante................................................. 	 145.794	 119.502
Não circulante.......................................... 	 27.172	 36.173
Os valores classificados no ativo não circulante referem-se a rene-
gociações de créditos junto a clientes. Essas novações, usualmen-
te, possuem prazo superior a um ano, sendo os saldos atualizados 
monetariamente, acrescidos de juros compatíveis com os pratica-
dos no mercado. Em 31 de dezembro, a análise do vencimento de 
saldos de contas a receber de clientes é a seguinte:
			        2023	        2022
A vencer.................................................. 	 173.556	 166.166
Vencidos
	De 1 a 30 dias.........................................	 21.980	 4.172
	De 31 a 60 dias.......................................	 917	 382
	De 61 a 90 dias.......................................	 173	 77
	Mais de 91 dias......................................	      3.949	       3.405
			  200.575	  174.202
A movimentação da provisão para perdas de créditos esperadas está 
demonstrada a seguir:
	 	       2023	       2022
Saldo no início do exercício..................... 	 (18.527)	 (16.374)
Adições.................................................... 	 (10.893)	 (4.662)
Recuperações.......................................... 	 809	 1.422
Realizações.............................................. 	 1.005	 1.087
Variação cambial .................................... 	             (3)	               -
Saldo no final do exercício...................... 	   (27.609)	  (18.527)
7. Estoques		        2023	       2022
Produtos prontos.................................... 	 26.242	 37.321
Produtos em elaboração......................... 	 17.546	 20.484
Matérias-primas...................................... 	 70.697	 129.813
Materiais de embalagens....................... 	 647	 548
Materiais intermediários e diversos....... 	 21.748	 20.602
(-) Provisão estoques obsoletos.............. 	        (977)	    (1.292)
Total......................................................... 	 135.903	 207.476
A movimentação da provisão para estoques obsoletos está demons-
trada a seguir:
		        2023	       2022
Saldo no início do exercício...................	 (1.292)	 (1.744)
  Adições................................................	 (3.400)	 (4.621)
  Reversões............................................	      3.715	     5.073
Saldo no final do exercício....................	         (977)	    (1.292)
 8. Impostos a recuperar		         2023	      2022
Imposto de renda..................................	 12.783	 13.207
Contribuição social................................	 3.782	 4.066
ICMS sobre ativo imobilizado...............	 727	 578
PIS e COFINS sobre ativo imobilizado...	 1.247	 2.785
ICMS......................................................	 6.021	 4.135
IPI..........................................................	 1.232	 1.015
PIS e COFINS..........................................	 6.969	 2.891
Outros impostos...................................	       2.096	      1.048
Total.......................................................	    34.857	    29.725
Circulante..............................................	 33.524	 28.427
Não circulante.......................................	 1.333	 1.298
Imposto de renda e contribuição social: Corresponde às antecipa-
ções de imposto de renda e contribuição social, que serão compen-
sados com tributos da mesma natureza, além de saldo negativo de 
IRPJ e CSLL os quais serão realizadas mediante a compensação com 
impostos e contribuições federais.Em 24 de setembro de 2021, em 
decisão do Supremo Tribunal Federal com repercussão geral reco-
nhecida, foi declarada inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL 
sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repe-
tição de indébito tributário. Em razão desta decisão, a Companhia 
reconheceu o crédito tributário no valor de R$ 10.412 e atualização 
monetária de R$ 5.332, bem como, a exclusão permanente de tais 
valores de sua base de cálculo de imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro líquido. ICMS, PIS e COFINS sobre o imobilizado: 
São valores referentes à parcela do crédito fiscal incidente sobre as 
aquisições de imobilizado tais como máquinas, equipamentos, cons-
truções, imóveis, e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, 
adquiridos com a finalidade de utilização na produção de bens e/
ou serviços destinados à venda. ICMS, PIS e COFINS: Referem-se a 
créditos gerados nas operações normais da Companhia, podendo 
ser compensados com tributos da mesma natureza. A estimativa 
de realização dos impostos sobre as vendas ICMS, PIS e COFINS é 
avaliada pela Administração com base em projeções estimadas de 
vendas de produtos e em ressarcimento ou compensação de PIS e 
COFINS com outros impostos gerados pela operação. Os prazos esti-
mados de realização desses ativos são em até 90 dias respeitando a 
competência para pedidos de ressarcimento.

9. Informações sobre partes relacionadas: Os saldos e transações mantidos pela Companhia com suas partes relacionadas são apre-
sentados a seguir:	 	 2023	                                                           
	 Ativo circulante	      Passivo circulante       	Passivo não circulante	       Transações              
		  Contas a 	 Contas a	 Dividendos e juros s/	 Débitos com
		                  receber	      pagar	 Capital próprio a pagar	 partes relacionadas	    Receitas	 Despesas
Alpar Participações Ltda..................... 	 -	 -	 3.353	 -	 -	 -
Borrachas Vipal S.A............................. 	 211.377	 11.001	 72.588	 -	 228.036	 (114.008)
Coligadas no exterior.......................... 	 1.712	 -	 -	 -	 19.913	 -
Cya Rubber Distribuidora Ltda............ 	 85	 -	 -	 -	 515	 -
Marangoni Brasil................................. 	 19.144	 -	 -	 -	 -	 -
Vicencio Paludo, Filhos & Cia Ltda...... 	 102	 -	 -	 -	 4.771	 -
Vipaltec- Pesq. Desenv. Tecnologia..... 	                 -	                -	                     -	                                     -	                   -	           (259)
		    232.420	     11.001	          75.941	                                     -	     253.235	   (114.267)
		                      				    2022	                                                           
	 Ativo circulante	     Ativo não circulante      	 Passivo circulante	       Transações              
		  Contas a 	 Contas a	 Dividendos	 Débitos com
		                receber	      pagar	        a pagar	 partes relacionadas	    Receitas	 Despesas
Alpar Participações Ltda.................	 -	 -	 28.358	 -	 -	 -
Borrachas Vipal S.A.........................	 251.898	 3.853	 47.893	 -	 300.110	 (105.700)
Coligadas no exterior......................	 24.324	 -	 -	 -	 28.580	 -
Cya Rubber Distribuidora Ltda........	 74	 27	 -	 1	 405	 -
Vicencio Paludo, Filhos & Cia Ltda..	                      165	                -	                     -	                                     -	          3.432	                  -
		               276.461	       3.880	          76.251	                                    1	     332.527	   (105.700)
Termos e condições de transações com partes relacionadas: As transações de vendas com partes relacionadas referem-se a vendas de 
mercadorias com a sua controladora Borrachas Vipal S.A. e com outras empresas coligadas efetuadas a condições estabelecidas entre 
as partes. Não houve garantias prestadas em relação a quaisquer contas a receber envolvendo partes relacionadas. No exercício de 
2023, a Companhia prestou garantias de aval para operações de empréstimos e financiamentos contratados pela controladora Borra-
chas Vipal S.A. Em 31 de dezembro de 2023 o montante total de garantias prestadas é de R$ 139.494 (R$ 163.468 em 31 de dezembro 
de 2022). Remuneração do pessoal-chave da Administração: No exercício de 2023, os montantes referentes a remuneração e encargos 
do pessoal-chave da Administração estão representados por dispêndios com benefícios de curto prazo que totalizam, respectivamente, 
R$ 1.761 e R$ 350 (no exercício de 2022 os valores eram respectivamente R$ 1.116 e R$ 223).
10. Imobilizado:			   Edifi-	 Instalações	 Máquinas e		  Imobilizado em	 Adiant. p/compra
		 Terrenos	   cações	    industriais	 equipamentos	 Outros	        andamento	      de imobilizado	        Total
Vida útil em anos .............	 -	 57	 28	 27	 20	 -	 -	 -	
Saldos em 01/01/2022.....	      2.908	 54.812	         20.761	             103.857	    2.819	                  12.264	                           335	   197.756
Adições..............................	 -	 -	 20	 862	 209	 20.698	 2.716	 24.505
Depreciação......................	 -	 (1.384)	 (1.617)	 (10.414)	 (616)	 -	 -	 (14.031)
Baixas................................	 -	 (13)	 -	 (476)	 (212)	 (274)	 -	 (975)
Transferências...................	               -	    3.186	            2.165	                  7.085	       312   	        (9.767)	                      (2.981)	                -
Saldos em 31/12/2022.....	      2.908	 56.601	          21.329	             100.914	    2.512	                  22.921	                             70	  207.255
Adições..............................	 -	 -	 -	 8.759	 1.198	 36.963	 19.271	 66.191
Depreciação......................	 -	 (1.570)	 (1.701)	 (11.480)	 (791)	 -	 -	 (15.542)
Baixas................................	 -	 -	 -	 (377)	 (37)	 (1.772)	 -	 (2.186)
Transferências...................	               -	             -	                     -	                  8.210	   2.321	                        317	                    (10.848)	                -
Saldos em 31/12/2023.....	      2.908	 55.031	         19.628	              106.026	   5.203	                  58.429	                        8.493	  255.718
As imobilizações em andamento estão representadas substancialmente por projetos de expansão e otimização das unidades in-
dustriais. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foram capitalizados juros incorridos sobre empréstimos e que 
financiaram tais projetos, no montante de R$ 3.415 (em 31 de dezembro de 2022 foi de R$ 1.898). A Companhia capitaliza os custos 
de empréstimos para todos os ativos elegíveis e a taxa média de encargos em 31 de dezembro de 2023 foi de 10,99% a.a. (em 31 de 
dezembro de 2022 foi de 10,73% a.a.). 

A Companhia possui exposição a riscos associados à utilização de seus instrumentos financeiros, conforme descrito a seguir:
	 	 Hierarquia	     Valor contábil        	             Valor justo     
Ativos	 Classificação por categoria           	 valor justo	        2023	         2022	       2023	        2022
Caixa e equivalentes de caixa	 Valor justo por meio do resultado	 Nível 2	 217.503	 79.877	 217.503	 79.877
Contas a receber de clientes	 Custo amortizado	 -	 172.966	 155.675	 172.966	 155.675
Contas a receber partes relacionadas	 Custo amortizado	 -	 232.169	 276.461	 232.169	 276.461
Passivos
Empréstimos e financiamentos	 Custo amortizado	 -	 217.996	 222.653	 211.613	 225.975
Fornecedores	 Custo amortizado	 -	 68.026	 65.303	 68.026	 65.303
Contas a pagar a partes relacionadas	 Custo amortizado	 -	 11.014	 3.880	 11.014	 3.880
Dividendos a pagar	 Custo amortizado	 -	 75.941	 76.251	 75.941	 76.251
Passivo de arrendamento	 Custo amortizado	 -	 5.679	 6.966	 5.679	 6.966
Débitos com partes relacionadas	 Custo amortizado	 -	 -	 1	 -	 1
Outras contas a pagar	 Custo amortizado	 -	 18.720	 18.233	 18.720	 18.233
Na avaliação da administração o valor justo de seus instrumentos financeiros se aproxima do valor contábil. A Companhia usa a seguinte 
hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de instrumentos financeiros pela técnica de avaliação: Nível 1: preços cotados (sem 
ajuste) nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito 
significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente; e Nível 3: técnicas que usam dados que tenham 
efeito significativo no valor justo registrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado. b) Gerenciamento de risco: As 
atividades de gerenciamento de riscos seguem a política de gestão de risco da Companhia, sob a administração dos seus diretores e o 
Conselho de Administração da Companhia. A administração destes riscos é efetuada com base na política de controle, que estabelece 
as técnicas de acompanhamento, mensuração e monitoramento contínuo da exposição. Não houve alterações quanto as políticas 
ou processo durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. A Companhia possui exposição a riscos associados à 
utilização de seus instrumentos financeiros, conforme descrito a seguir: Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia 
sofrer perdas oriundas de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investi-
mentos financeiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a análise das situações financeira e patrimonial de suas 
contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange às 
instituições financeiras, a Companhia somente realiza operações com instituições financeiras de baixo risco. No caso de constatação de 
risco iminente de não realização destes ativos, a Companhia registra provisões para trazê-los ao seu valor provável de realização. O risco 
de crédito de saldos com bancos e instituições financeiras é administrado pela Tesouraria da Companhia de acordo com a política por 
esta estabelecida. Os recursos excedentes são investidos apenas em instituições financeiras autorizadas e aprovadas pela Diretoria Exe-
cutiva objetivando minimizar a concentração de riscos e mitigar o prejuízo financeiro no caso de potencial falência de uma contraparte. 
Risco de preço das mercadorias vendidas ou produzidas ou dos insumos adquiridos: Decorre da possibilidade de oscilação dos preços 
de mercado dos produtos comercializados ou produzidos pela Companhia e dos demais insumos utilizados no processo de produção. 
Essas oscilações de preços podem provocar alterações substanciais nas receitas e nos custos da Companhia. Para mitigar esses riscos, a 
Companhia monitora permanentemente os mercados locais e internacionais, buscando antecipar-se a movimentos de preços. Risco de 
taxa de juros: Com finalidade de verificar a sensibilidade dos indexadores dos empréstimos da Companhia foram definidos três cenários 
diferentes. A análise de sensibilidade dos juros utilizou como cenário provável as taxas projetadas pelo Banco Central para o ano seguin-
te, e os cenários possível e remoto levam em consideração uma variação nessa taxa de 25% e 50% respectivamente.
	 	 Aumento de taxa	 	 	 Redução de taxa                   
			   Cenário Possível	 Cenário Remoto	 Cenário Possível	 Cenário Remoto
 	 Saldo em 31/12/2023	 Cenário Provável	 25%	 50%	 -25%	 -50%
TJLP	 -	 6,55%	 8,19%	 9,83%	 4,91%	 3,28%
Finame	 93.297	 -	 (1.528)	 (3.055)	 1.528	 3.055
CDI	 -	 11,65%	 14,56%	 17,48%	 8,74%	 5,83%
GIRO	 48.193	 -	 (1.402)	 (2.810)	 1.402	 2.805
NCE	 6.534	 -	 (190)	 (381)	 190	 380
Aplicações Financeiras	 218.156	 -	 (6.348)	 (12.718)	 6.348	 12.697
IPCA	 -	 4,68%	 5,85%	 7,02%	 3,51%	 2,34%
GIRO	 25.875	 -	 (303)	 (605)	 303	 605   
Risco de taxa de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das 
taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Companhia 
para a aquisição de insumos, a venda de produtos e a contratação de 
instrumentos financeiros, principalmente do dólar norte-americano, 
que encerrou o ano de 2023 com ganho de 7,21%. Além de valores a 
pagar e a receber em moedas estrangeiras, a Companhia tem fluxos 
operacionais de compras e vendas em outras moedas. A Companhia 
avalia permanentemente a contratação de operações de hedge para 
mitigar esses riscos. Não havia instrumentos dessa natureza contra-
tados nas datas dos balanços, para mitigar riscos de taxa de câmbio. 
Abaixo está demonstrada a exposição cambial em dólares da Compa-
nhia para operações em moedas estrangeiras:
			      2023	      2022
A. Ativos (passivos) líquidos em dólares 
	norte-americanos................................................. 	 429	 5.237
B. Passivos líquidos em dólares 
	norte-americanos................................................. 	 (6.076)	 (10.999)
C. Déficit apurado (A+B)........................................ 	 (5.647)	 (5.762)
Análise de sensibilidade de variações na moeda estrangeira: A tabela 
abaixo demonstra a sensibilidade a uma variação que possa ocorrer 
na taxa de câmbio do US$ (taxas obtidas junto ao Banco Central), 
mantendo-se todas as outras variáveis constantes, do lucro da Com-
panhia antes da tributação (e do patrimônio líquido da Companhia). 
Também são considerados três cenários, sendo o cenário provável o 
adotado pela Companhia, mais dois cenários com deterioração de 
25% e 50% da variável do risco considerado. Esses cenários foram de-
finidos com base na expectativa da Administração para as variações 
da taxa de câmbio nas datas de vencimento dos respectivos contratos 
sujeitos a estes riscos.
	   Aumento de taxa 	   Redução de taxa 
		  Cenário	 Cenário	 Cenário	 Cenário	 Cenário 
		 Provável	  Possível	  Remoto	  Possível	 Remoto
Taxa........................	 -	 +25%	 +50%	 -25%	 -50%
Dólar.......................	 4,84	 6,05	 7,26	 3,63	 2,42
Déficit apurado......	 (27.340)	 (34.175)	 (41.010)	 (20.505)	 (13.670)
Efeito do lucro antes 
	da tributação.........	 -	 (6.835)	 (13.670)	 6.835	 13.670
Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade da 
Companhia não dispor de recursos suficientes para cumprir com seus 
compromissos em função das diferentes moedas e prazos de liquida-
ção de seus direitos e obrigações. O controle da liquidez e do fluxo 
de caixa da Companhia é monitorado diariamente pela tesouraria, 
de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação 
prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a ma-
nutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando riscos 
de liquidez para a Companhia. O quadro abaixo resume o perfil do 
vencimento do passivo financeiro em 31 de dezembro de 2023 com 
base nos pagamentos contratuais não descontados.
		  Menos de 1 ano	 1 a 5 anos	       Total
Empréstimos................... 	 71.391	 146.605	 217.996
Fornecedores.................. 	                   68.026	                   -	   68.026
	 	                 139.417	      146.605	 286.022
c) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não efetua 
aplicações de caráter especulativo em derivativos ou outros ativos 
de risco. Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 não há operações de 
derivativos em aberto. d) Gestão de capital: Decorre da escolha entre 
capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de 
terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para 
mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponde-
rado do capital, a Companhia monitora permanentemente os níveis 
de endividamento de acordo com os padrões de mercado. O passivo 
da Companhia para relação ajustada do capital ao final do exercício 
é apresentado a seguir:
		         2023	      2022
Empréstimos e financiamentos...................	 217.996	 222.653
(-) Caixa e equivalentes de caixa..................	 (217.503)	 (79.877)
(-) Aplicações financeira...............................	         (653)	               -
Dívida líquida (A)..........................................	         (160)	 142.776
Total do patrimônio líquido (B)....................	   635.494	 548.505
Relação endividamento líquido sobre 
	patrimônio líquido (A/B).............................	         (0,00)	       0,26
22. Subvenções governamentais: A Companhia goza dos incentivos 
fiscais descritos abaixo.  As subvenções governamentais são reco-
nhecidas quando há razoável segurança de que foram cumpridas as 
condições estabelecidas pelos governos concedentes e são apuradas 
e regidas de acordo com os contratos, termos de acordo e legisla-
ções aplicáveis a cada benefício. Os valores de incentivo são regis-
trados no resultado do exercício e são posteriormente destinados 
a formação da reserva de lucros à conta de “Incentivos fiscais”, no 
patrimônio líquido, exceto para aqueles em que há decisão judicial 
permitindo a não constituição. Os incentivos fiscais são excluídos da 
base de cálculo de dividendos conforme determinado pela legislação 
pertinente. Em 26 de abril de 2023, o Superior Tribunal de Justiça 
julgou o tema 1.182 e deferiu pela exclusão dos benefícios fiscais 
da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, desde que estes tenham sido 
concedidos como estímulo à implantação ou expansão de empreen-
dimentos econômicos, além de atendidos os requisitos previstos art. 
30 da Lei nº 12.973/2014, da necessidade de constituição de reserva 
de incentivo. Adicionalmente o STJ julgou o ERESP 1.517.492 e defe-
riu pela exclusão do crédito presumido de ICMS da base de cálculo 
do IRPJ e da CSLL. Desenvolve: O governo do estado da Bahia, através 
da lei 7.980 de 12 de dezembro de 2001, instituiu o programa de 
desenvolvimento industrial e de integração econômica do estado da 
Bahia – DESENVOLVE, o qual concedeu o diferimento do lançamento 

e desconto do pagamento do imposto sobre operações relati-
vas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação 
(ICMS), devido pela Borrachas Vipal Nordeste S.A. Os valores 
apurados a título de incentivo são registrados na rubrica de 
ICMS a recolher em contrapartida ao resultado, na rubrica 
deduções de vendas e impostos, não sendo mais necessária a 
constituição de reserva em patrimônio líquido ou a tributação 
de imposto sobre sua distribuição mediante a medida judicial 
do processo nº 1017128-66.2019.4.01.3304. Em 28 de novem-
bro de 2022 foi transitado em julgado pelo TRF1 - Tribunal Re-
gional Federal da 1ª. Região o acordão, o qual determinou a 
constitucionalidade da apelação realizada pela Companhia que 
proferiu a exclusão do crédito presumido de ICMS da base de 
cálculo do IRPJ/CSLL. A consequente decisão permitiu a distri-
buição dos lucros auferidos e constituídos à conta de “Incenti-
vos Fiscais” aos seus sócios e acionistas. Em função disso, em 
22 de dezembro de 2022 foi aprovada distribuição de dividen-
dos por meio de Assembleia Geral Extraordinária. Os valores 
constituídos à conta de “Incentivos Fiscais”, no montante de R$ 
569.248, foram distribuídos aos acionistas da Borrachas Vipal 
Nordeste S.A. como dividendos, sendo R$ 544.102 para a Com-
panhia, através da compensação com o mútuo existente com a 
controladora, e R$ 25.146 foram destinados ao acionista Alpar 
Participações. O montante total relativo a este incentivo, regis-
trado no resultado do exercício de 2023, foi de R$ 118.851 (R$ 
105.367 em 2022). Em 18 de dezembro de 2018, a Companhia 
obteve a renovação do incentivo. A vigência do benefício se 
estende até dezembro de 2030. Lucro da exploração: Com fun-
damento no art. 32 da Lei 11.196 de 21 de dezembro de 2005, 
em 18 de agosto de 2009, a Superintendência do Desenvolvi-
mento do Nordeste (SUDENE), de acordo com a competência 
que lhe foi atribuída pelo inciso XVII do art. 6° do Decreto n° 
8.267, de 27 de junho de 2014, aprovou o Laudo Constitutivo n° 
0093/2009, concedendo o direito à redução de 75% do Impos-
to de Renda e adicionais não restituíveis, calculado com base 
no Lucro da Exploração, concedendo um prazo de vigência de 
10 anos, com início no ano calendário de 2009, com termino 
previsto para o ano calendário de 2018. Em 26 de dezembro de 
2018, a Companhia obteve a renovação do direito da redução 
de 75% do imposto de renda e adicionais, calculado com base 
no lucro da exploração. A renovação é válida até dezembro de 
2028. A Companhia teve atendido o pedido da renovação em 
função do cumprimento da exigência do laudo anterior, que se 
referia à modernização total do empreendimento. Os valores 
apurados a título de incentivo estão registrados por competên-
cia no resultado do exercício, e, posteriormente, destinados 
para a conta de reserva de lucros (reserva de incentivo fiscal) no 
patrimônio líquido. Em 2023, o montante total relativo a este 
incentivo registrado no resultado do exercício foi de R$ 38.869 
(R$ 22.555 em 2022). Incentivo de reinvestimento: Conforme o 
Art. 27 da Portaria 283/2013 do Ministério de Integração Nacio-
nal, as pessoas jurídicas com empreendimentos em operações 
nas áreas da SUDENE possuem o benefício para reinvestimento 
de 30% do imposto de renda devido em projetos de moderniza-
ção ou complementação de equipamento, até o ano de 2018. 
Os valores apurados a título de incentivo estão registrados por 
competência no resultado do exercício, e, posteriormente, des-
tinados para a conta de reserva de lucros (reserva de incentivo 
fiscal) no patrimônio líquido. Em 2023, o montante total relativo 
a este incentivo registrado no resultado do exercício foi de R$ 
2.355 (R$ 1.354 em 2022). Redução base de cálculo ICMS: A par-
tir da vigência da Lei Complementar n° 160/2017, que incluiu o 
parágrafo 4° ao artigo 30 da Lei n° 12.973/2014, os incentivos e 
os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao ICMS, con-
cedidos pelos Estados e Distrito Federal, são considerados sub-
venções para investimento, podendo ser excluídos da base de 
cálculo do IRPJ e CSLL. Desta forma a Companhia, em função da 
redução da base de cálculo do ICMS na venda de seus produtos, 
efetuou no ano de 2023 a exclusão da base de cálculo do im-
posto de renda e da contribuição social o montante de R$ 7.298 
(R$ 5.033 em 2022), constituindo reserva de incentivos fiscais.
23. Cobertura de seguros: A Companhia, com base na avaliação 
de seus consultores, mantém coberturas de seguros por mon-
tantes considerados suficientes, pela Administração da Compa-
nhia, para cobrir riscos sobre seus ativos próprios, alugados e de 
responsabilidade civil.		              Limites          
Risco                                    		        2023	       2022
Incêndio e riscos diversos............................. 	 300.000	  300.000
Lucros cessantes........................................... 	 43.467	 38.544
Responsabilidade Civil Administradores......	 50.000	  50.000
Responsabilidade Civil Geral......................... 	 8.000	  8.000
24. Itens que não afetam o caixa: As transações ocorridas no 
exercício que não afetaram os fluxos de caixa de Companhia es-
tão demonstradas a seguir:			        2023	       2022
Compensação de dividendos a pagar  
  com partes relacionadas ........................... 	 191.569	  673.211
Remensuração de contrato  
 de arrendamento ....................................... 	 798 	 3.570
Juros capitalizados  ..................................... 	 3.415	  1.898
Operação de confirming ............................. 	 15.223 	 100.320
Reclassificação de estoques p/ imobilizado.	  7.530 	 -

11. Intangível:		  Intangível em
	 Software	       andamento	    Total
Saldos em 31/dez./2022........ 	            602	                        -	      602
Adições ................................... 	 62	 7.331	 7.393
Amortização .......................... 	           (247)	                        -	     (247)
Saldos em 31/dez./2023 ....... 	            417	               7.331	   7.748
12. Empréstimos e financiamentos: As operações de emprésti-
mos e financiamentos podem ser assim resumidas:
Capital de giro:	 Indexador	       2023	      2022
 Em moeda nacional	 Reais	 115.020	 101.167
Finame	 Reais	 93.123	 58.553
Adiant. de contrato de câmbio	 Dólar	 9.853	 26.322
Financiamento Contas a Pagar	 Selic	              -	     36.611
Total..................................................................	 217.996	 222.653
Circulante.........................................................	 71.391	 127.847
Não Circulante.................................................	 146.605	 94.806
Em 31 de dezembro de 2023 encontram-se dados em garantia de 
empréstimos e financiamentos os seguintes saldos:	        2023
Hipotecas e alienação fiduciária de ativos imobilizados...	 112.064
Aplicações financeiras........................................................ 	 646
Seguros garantias e cartas fianças..................................... 	 101.754
		  214.464
A Companhia possui contratos de empréstimos que preveem o 
cumprimento de cláusulas restritivas (“covenants”) não financei-
ras. Em 31 dezembro de 2023, data da última medição anual, a 
Companhia atendeu todos os compromissos contratuais referen-
tes a tais cláusulas. Os montantes registrados no passivo não circu-
lante apresentam o seguinte cronograma de vencimentos:
	        2023
2025................................................................................ 	 47.066
2026................................................................................ 	 28.487
2027................................................................................ 	 18.870
2028................................................................................ 	 12.525
2029................................................................................ 	 7.992
2030................................................................................ 	 7.996
Acima de 2030................................................................ 	    23.669
		   146.605
a) Movimentação dos empréstimos		         2023	       2022
Saldo no início do exercício..........................	 222.653	 205.110
Captações.....................................................	 127.425	 86.031
Pagamentos.................................................	 (145.502)	 (162.915)
Pagamentos de juros...................................	 (23.451)	 (22.292)
Juros incorridos............................................	 22.474	 16.989
Captação de operação Confirming..............	 15.223	 100.320
Variação cambial..........................................	        (826)	         (590)
Saldo no final do exercício...........................	 217.996	 222.653
b) Financiamento de contas a pagar: A rubrica de Financiamento de 
contas a pagar refere-se a operações de confirming efetuadas pela 
Companhia com duplicatas emitidas por seus fornecedores. Nessas 
operações, a Companhia define que o fornecedor é requerido a 

participar do programa. O fornecedor recebe os valores na data de 
vencimento original dos títulos e a Companhia se beneficia de pra-
zos de pagamento alongados através de financiamento feito pela 
instituição financeira credora em contrapartida ao pagamento de 
juros. Nessa operação, o fornecedor não tem nenhuma redução de 
seus preços. Considerando que há a incidência de despesas finan-
ceiras para a Companhia e os prazos de pagamento e características 
das transações com fornecedores são afetados, tais operações são 
classificadas como empréstimos e financiamentos e apresentadas 
na demonstração do fluxo de caixa como fluxo das atividades de 
financiamentos. O prazo médio destas operações é de 178 dias e 
a taxa média de juros é de 17,22% a.a. No exercício findo em 31 
de dezembro de 2023, não há saldo em aberto destas operações e 
os juros incidentes em operações realizadas ao longo do exercício 
totalizaram R$ 1.164 (R$ 6.138 em igual período de 2022).
13. Obrigações fiscais e sociais:	    2023	    2022
Imposto s/Circ. de Mercadorias e Serviços (DIFAL)... 	 22.512	 10.022
Encargos sociais sobre folha de pagamento.............. 	 2.217	 1.925
Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços	 7.321	 6.881
Contrib. para financiamento da seguridade social.... 	 4.488	 3.144
Imposto de renda....................................................... 	 2.262	 495
Imposto sobre produtos industrializados.................. 	 3.095	 2.829
Outros........................................................................ 	   1.039	      711
Total........................................................................... 	 42.934	 26.007
Circulante................................................................... 	 42.858	 25.824
Não Circulante........................................................... 	 76	 183
Em 16 de março de 2022, foi proferida decisão deferindo o levan-
tamento dos valores depositados em favor da Companhia em um 
dos processos referentes ao tema, que reverteu a obrigação fiscal 
no valor de R$ 12.084 e atualização monetária de R$1.531. Em 26 
de abril de 2022 foi proferida a decisão para expedição da guia 
e levantamento dos valores depositados no processo 1026271-
69.2020.8.26.0053, que reverteu a obrigação fiscal no valor de 
R$ 4.726 e atualização monetária de R$ 236. Em 10 de maio de 
2022 a Companhia obteve o trânsito em julgado no processo nº 
5010986-86.2018.8.13.0024, impetrado pela Borrachas Vipal S.A. 
e Borrachas Vipal Nordeste S.A. a fim de discutir a cobrança do Di-
ferencial de Alíquota do ICMS (DIFAL) nas operações interestaduais 
com mercadorias vendidas a consumidores finais não-contribuin-
tes do ICMS localizados no Estado de Minas Gerais no valor de R$ 
11.569. A Companhia aguardava a possibilidade de levantamento 
dos depósitos, tendo em vista a controvérsia a respeito da aplica-
ção do art. 166 do CTN (exigência de autorização dos clientes para 
restituir tributos indiretos). Em 22 de agosto de 2022 foi proferida 
decisão deferindo o levantamento dos valores depositados em fa-
vor da Companhia, que reverteu a obrigação fiscal no valor de R$ 
6.800 e atualização monetária de R$ 421. Em 31 de dezembro de 
2023, a Companhia possuía o montante de R$ 23.651 depositado 
judicialmente, classificado na rubrica de “outros ativos circulan-
tes”, referente a não tributação do ICMS diferencial de alíquota.

14. Provisão para litígios: A Companhia é parte em processos 
judiciais e administrativos perante vários tribunais e órgãos gover-
namentais, oriundos no curso normal das operações, os quais en-
volvem questões tributárias, trabalhistas e cíveis. A perda estima-
da foi provisionada no passivo não circulante, com base na opinião 
de seus assessores jurídicos para os casos em que o desembolso 
financeiro é provável. O quadro a seguir demonstra, em 31 de de-
zembro de 2023 e 2022, os valores estimados de perdas prováveis 
e possíveis, conforme opinião de seus assessores jurídicos:
	 	 2023	 	 	 2022	
		 Provável	 Possível	 Provável	  Possível
Trabalhista................. 	 447	 -	 703	 -
Tributária................... 	 -	 348.871	 4	 266.597
Cível........................... 	                -	    11.931	                  -	     23.293
	 	          447	  360.802	           707	  289.890
Trabalhista - Diversas reclamatórias trabalhistas vinculadas em 
sua maioria a pleitos indenizatórios. A provisão está registrada 
na rubrica de provisão para litígios. Tributário - A Companhia fi-
gura como ré em causas tributárias, cuja probabilidade de perda 
apontada pelos assessores jurídicos é possível, para as quais, por-
tanto não foram constituídas provisão para litígios. Os principais 
processos se referem a: (i) glosa de créditos de IPI adjudicados 
nas competências de 2014 a 2016, relacionados ao art. 11-A da 
Lei 9.440/1997, processos que aguardam julgamento no CARF 
no montante de R$ 149.472 original e R$ 196.329 atualizado; (ii) 
glosa de crédito extemporâneos de PIS/COFINS, apurados sobre 
os exercícios de 2006 a 2010, relativos à aquisição de bens mó-
veis e imóveis relacionados a sua operação.  Ofertada garantia de 
apólice de seguro para garantir/caucionar previamente o crédito 
tributário em discussão. A Companhia postula a anulação in-
tegral do auto de infração objeto do processo administrativo nº 
10530.724292/2015-20. A União Federal ajuizou a execução fiscal 
que tramita sob o nº 1033394-38.2022.4.01.3300. O tema em de-
bate totaliza o valor de R$ 42.954 original e R$ 52.301 atualizado. 
Cível - A Companhia figura como ré em causa que postula a inde-
nização por desvalorização de imóvel, onde o autor alega que a Fá-
brica foi construída ao lado da sua propriedade, o que teria gerado 
a desvalorização do seu imóvel no montante de R$ 5.000 original 
e R$ 10.147 atualizado. Os assessores jurídicos da Companhia ava-
liam a perda desta causa como possível. A Companhia figura como 
ré em causas cíveis objetivando desconstituir títulos de crédito das 
vendas realizadas, bem como indenizações. A movimentação da 
provisão para litígios está demonstrada a seguir:
	 Trabalhistas e tributárias
Saldos em 1º de janeiro de 2022 .............................. 	 795
Complementos e atualizações.................................... 	 374
(-) Reversões............................................................... 	         (462)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 ......................... 	          707
Complementos e atualizações.................................... 	 53
(-) Reversões............................................................... 	         (313)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 ......................... 	          447
15. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento
Movimentação do ativo de arrendamento
Saldo em 31 de dezembro de 2022............................ 	       6.750
(+/-) Remensuração de contratos............................... 	 798
(-) Depreciação............................................................ 	 (1.939)
(-) Crédito PIS/COFINS................................................ 	        (207)
Saldo em 31 de dezembro de 2023........................... 	      5.402
Movimentação do passivo de arrendamento
Saldo em 31 de dezembro de 2022........................... 	  6.966
(+/-) Remensuração de contratos............................... 	 798
(-) Juros do contrato.................................................... 	 313
(-) Pagamentos realizados........................................... 	     (2.398)
Saldo em 31 de dezembro de 2023........................... 	      5.679
Passivo circulante........................................................ 	 2.355
Passivo não circulante................................................. 	 3.324
Os montantes registrados no passivo não circulante apresentam o 
seguinte cronograma de vencimentos:
2025............................................................................	 2.473
2026............................................................................	            851
		         3.324
16. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social em 31 
de dezembro de 2023 é de R$ 167.351 (R$ 165.431 em 31 de de-
zembro de 2022) e está representado por 282.978 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal, pertencentes em sua totalidade a 
acionistas domiciliados no País. Em 25 de abril de 2023 foi aprovado, 
em assembleia geral extraordinária, aumento do capital social, no 
valor de R$ 1.920, sendo R$ 1.835 por acionistas controladores e R$ 
85 por acionistas não controladores, sem emissão de ações, median-
te capitalização de parte do saldo da conta de reserva de incentivos 
fiscais. b) Reservas de lucros: Reserva legal: É constituída à razão de 
5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos 
do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 
Os valores excedentes ao limite legal serão destinados à rubrica de 
lucros a distribuir, conforme previsto no estatuto da Companhia. No 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foi destinado o montan-
te de R$ 384 para reserva legal e o excedente ao limite de 20% do 
capital social, destinado à rubrica de lucros a distribuir. Incentivos 
fiscais: Constituída de acordo com o estabelecido no artigo 195-A 
da Lei das Sociedades por Ações. Essa reserva recebe a parcela dos 
incentivos fiscais, conforme descrito na Nota 22, reconhecidos no 
resultado do exercício e a ela destinados a partir da conta de lucros 
acumulados. Não existem condições ou contingências não cum-
pridas atreladas a essas subvenções. Lucros a distribuir: Montante 
remanescente de lucros retidos é objeto de proposta da Adminis-
tração da Companhia para futura distribuição. c) Dividendos e juros 
sobre capital próprio: De acordo com o estatuto social, o dividendo 
mínimo obrigatório é computado com base em 25% do lucro líquido 
remanescente do exercício, após constituições das reservas previs-
tas em lei. Os dividendos foram calculados conforme segue:	 	
      	 	       2023	       2022
Lucro líquido do exercício.................................. 	 314.915	 235.517
Apropriação de reserva legal............................. 	 (384)	 -
Reservas de incentivo fiscal............................... 	  (48.523)	  (35.094)
Base de cálculo dos dividendos propostos........ 	 266.008	 200.423
Dividendo mínimo obrigatório (25%)................ 	   66.503	   50.106
Em 17 de março de 2023 a assembleia geral ordinária deliberou 
pela aprovação da proposição da Administração para a destinação 
do lucro do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, tendo 
sido aprovado a distribuição de dividendos obrigatórios no mon-
tante de R$ 50.106 e R$ 150.316 referente a dividendos adicionais. 
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia distribuiu juros sobre 
capital próprio a pagar no valor de R$ 11.107. Os juros sobre capital 
próprio a pagar estão líquidos de Imposto de Renda e Contribuição 
Social retidos na fonte. A Administração realizou a proposição da 
destinação do excesso da reserva de lucros do exercício de 2023 
para deliberação da Assembleia Geral Ordinária.
17. Receita operacional líquida: A receita operacional líquida de 
vendas apresenta a seguinte composição: 	          2023	           2022
Receita bruta de vendas...........................	 1.630.971	 1.491.221
Deduções de vendas.................................	 (24.171)	 (15.027)
Impostos sobre a venda............................	   (321.697)	   (284.553)
Receita operacional líquida......................	 1.285.103	 1.191.641
18. Despesas por natureza: A Companhia optou por apresentar 
a demonstração do resultado por função. Conforme requerido pelo 
CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis, apresenta a 
seguir, o detalhamento da demonstração do resultado por natureza:
Despesas por função		         2023	         2022
Custo dos produtos vendidos........................	 (844.339)	 (873.998)
Despesas com vendas....................................	 (63.496)	 (55.346)
Despesas administrativas e gerais.................	 (43.678)	 (33.081)
Outras receitas, líquidas................................	       1.452	     14.284
	 	 (950.061)	 (948.141)
Despesas por natureza		         2023	         2022
Matéria prima e materiais de uso e consumo	 (730.225)	 (772.956)
Despesas com pessoal...................................	 (96.666)	 (81.213)
Fretes.............................................................	 (38.087)	 (38.620)
Depreciação e amortização...........................	 (15.788)	 (14.295)
Deprec. de ativos de dir. de uso CPC 06 (R2).	 (1.939)	 (1.688)
Energia elétrica..............................................	 (17.393)	 (17.715)
Consultoria e assessoria................................	 (1.746)	 (6.883)
Bonificações em produtos.............................	 (8.590)	 (11.130)
Perda de crédito esperadas sobre contas 
 a receber ......................................................	 (9.079)	 (2.153)
Perdas com clientes.......................................	 (783)	 (692)
Reversão de obrigações.................................	 -	 23.610
Outras despesas operacionais, líquidas.........	   (29.765)	    (24.406)
	 	 (950.061)	  (948.141)
19. Receitas e despesas financeiras: As receitas e despesas fi-
nanceiras incorridas nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2023 e de 2022 foram como segue:
Receitas financeiras		         2023	     2022
	Variação cambial ativa..................................	 13.633	 24.322
	Juros recebidos de clientes...........................	 5.358	 27.835
	Rendimentos em aplicações financeiras......	 16.862	 8.761
	Descontos recebidos.....................................	 149	 11
	Outras receitas financeiras...........................	       1.498	     3.954
			  37.500	 64.883
Despesas financeiras		
	Variação cambial passiva..............................	 (11.800)	 (25.868)
	Juros sobre financiamentos..........................	 (19.493)	 (15.092)
	Juros passivos...............................................	 (1.543)	 (8.614)
	Despesas bancárias.......................................	 (1.675)	 (643)
	Descontos concedidos..................................	 (398)	 (51)
	Outras despesas financeiras.........................	         (861)	       (702)
			    (35.770)	 (50.970)
			        1.730	   13.913

20. Imposto sobre o lucro: A conciliação entre a despesa tribu-
tária e o resultado da multiplicação do lucro contábil pela alíquota 
fiscal local nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 
2022 está descrita a seguir:		         2023	       2022
Resultado antes dos impostos sobre o lucro.	  336.772	 257.413
IR e contribuição social (34%)........................ 	 (114.502)	 (87.520)
Ajustes para demonstração da taxa efetiva:
- Juros sobre Capital próprio.......................... 	 3.776	 -
- Incentivos fiscais.......................................... 	 86.005	 62.284
- Incentivo de inovação tecnológica.............. 	 4.782	 2.747
- Multas não dedutíveis................................. 	 (90)	 (12)
- Outros.......................................................... 	     (1.828)	         605
Imposto de renda e contribuição social........ 	   (21.857)	  (21.896)
Corrente......................................................... 	 (25.474)	 (18.876)
Diferido.......................................................... 	 3.617	 (3.020)
Alíquota efetiva.............................................. 	 6,49%	 8,51%

Imposto de renda e contribuição social diferidos. O imposto de renda e contri-
buição social diferidos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 referem-se a:
Ativo diferido	 	       2023	      2022
	Provisão para perdas esperadas.................................... 	 3.760	 2.414
	Provisão para honorários jurídicos................................ 	 475	 1.122
	Provisão para fretes....................................................... 	 117	 192
	Provisão para litígios...................................................... 	 67	 146
	Exigibilidade suspensa sobre obrigações fiscais............ 	 7.272	 1.703
	Outras provisões............................................................ 	      2.583	    2.851
	Total ativo diferido ....................................................... 	    14.274	    8.428

Passivo diferido
	Depreciação vida útil..................................................... 	 (32.305)	 (34.028)
	Custo atribuído ativo imobilizado.................................. 	 (534)	 -
	Depreciação acelerada fiscal......................................... 	 (178)	 (376)
	Capitalização de juros.................................................... 	 (1.307)	 (877)
	Provisão ativo de contrato............................................. 	 (1.476)	 (909)
	Outras provisões passivas.............................................. 	     (2.619)	             -
	Total passivo diferido ................................................... 	   (38.419)	 (36.190)

Passivo diferido, líquido ................................................ 	  (24.145)	 (27.762)

21. Objetivos e políticas para gestão de risco financeiro: 
a) Classificação dos instrumentos financeiros: A Compa-
nhia mantém operações com instrumentos financeiros. 
A administração desses instrumentos é efetuada por 
meio de estratégias operacionais e controles internos 
visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança.  
A contratação de instrumentos financeiros com o objetivo 
de proteção é feita por meio de uma análise periódica da 
exposição ao risco que a Administração pretende cobrir.  
A Companhia não efetua aplicações de caráter espe-
culativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de 
risco. Os resultados obtidos com estas operações estão 
condizentes com as políticas e estratégias definidas pela 
Administração da Companhia.
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Aos Acionistas e Administradores da Borrachas Vipal Nordeste S.A. - Feira de Santana-BA
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Borrachas Vipal Nordeste S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempe-
nho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é res-
ponsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações finan-
ceiras não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

                                Borrachas Vipal Nordeste S.A.                            Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
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Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos proce-
dimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 

respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem le-
var a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Porto Alegre, 12 de março de 2024.
ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S.S. Ltda.

CRC-SP015199/F
ARTHUR RAMOS ARRUDA - Contador CRC-RS096102/O
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